VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 657, DE 2019
Mensagem A-nº 045/2021 do Senhor Governador do Estado







   São Paulo, 12 de março de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 657, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.996.

De iniciativa parlamentar, a proposição dispõe sobre a cessão de armamentos utilizados em serviço pela Polícia Militar e pela Polícia Civil, por ocasião de sua troca, preferencialmente, aos servidores das guardas municipais (artigo 1º), condicionando-a ao cumprimento dos ditames estabelecidos na Lei federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 – Estatuto do Desarmamento (artigo 2º) e fixando as providências para registro das armas cedidas (artigo 3º).

Reconheço os elevados propósitos do Legislador ao propor tal medida, razão pela qual acolho o projeto em sua essência. Cumpre-me, contudo, negar sanção, especificamente, ao artigo 3º do projeto, pelas razões a seguir expostas.

O dispositivo em questão, ao atribuir ao Estado de São Paulo a adoção das providências necessárias para o registro da arma cedida, versa sobre medida que acarretará o empenho de órgãos e recursos do Estado. A decisão quanto à assunção de tal dever, entretanto, representa verdadeira atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observada a disponibilidade orçamentário-financeira.

Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Como o artigo 3º da propositura trata de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 657, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

